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TERMO DE REFERENCIA 

 
1. DO OBJETO E DAS QUANTIDADES 

Solicitação de aquisição de estrutura metálica e impressão de lonas para os campeonatos 
society. 

 

Item Descrição Quantidade 

01 Estrutura metálica com pintura para fixação das lonas com 
suporte para apoiar no chão. 

03 

02 Impressão de lonas Brilho, com acabamento em ilhós e arte 
inclusa . 

03 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A contratação de uma empresa para fornecimento de estrutura metálica e impressão de 
lonas para o Campeonato Society no município de Colinas do Sul, em Goiás, no ano de 

2025 é de extrema importância para viabilizar a realização do evento esportivo de forma 

adequada e eficiente. 

3. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETO DA PRESENTE CONTRATAÇÃO 
A estrutura metálica é necessária para a montagem das arquibancadas, cobertura para 

proteção dos espectadores e jogadores, além de áreas de circulação e suporte para os 

equipamentos necessários para a realização dos jogos. A falta dessa estrutura 

comprometeria a segurança e o conforto dos participantes e do público, podendo até 

inviabilizar a realização do campeonato. 

 
Além disso, a impressão de lonas é essencial para a divulgação do evento, sinalização das 

áreas de competição, identificação dos times e patrocinadores, entre outros aspectos. Sem 
as lonas impressas, a identificação das áreas e informações importantes para o público 

ficaria comprometida, prejudicando a organização e o bom andamento do campeonato. 

 
Considerando o interesse público, a realização de eventos esportivos como o Campeonato 

Society em Colinas do Sul contribui para a promoção do esporte, integração da 

comunidade, incentivo à prática esportiva e geração de movimentação econômica 

local. Além disso, a contratação de uma empresa especializada para fornecer a estrutura 
metálica e a impressão de lonas garante a qualidade e a eficiência na execução do evento, 

atendendo às necessidades dos organizadores e do público envolvido. 

 
Dessa forma, a contratação da empresa para fornecimento de estrutura metálica e 
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impressão de lonas para o Campeonato Society em Colinas do Sul, em Goiás, no ano de 

2025 é indispensável para assegurar o sucesso e a realização segura e eficiente do evento, 

beneficiando a comunidade local e promovendo a prática esportiva na região. 

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

4.1. A descrição da solução como um todo se encontra especificada topico especifico de nº 6. do 
Estudo Técnico Preliminar. 

 
5. OBJETIVOS E BENEFÍCIOS DA CONTRATAÇÃO 

 
 Promoção do Evento: Criar uma identidade visual marcante para o campeonato, 

garantindo que a marca e os patrocinadores sejam devidamente representados. - 
Atração de um público maior, aumentando a visibilidade do evento. 

 Segurança e Estruturação: Proporcionar uma estrutura segura e adequada para a 
realização das partidas, garantindo o conforto e a segurança dos jogadores e 
espectadores. - Facilitar a organização do evento, criando áreas definidas para 
torcedores, jogadores e equipes de apoio. 

 Padronização e Estética: Oferecer uma estética profissional ao campeonato, elevando o 
padrão do evento e incentivando a participação de equipes e patrocinadores. - Garantir 
que as lonas e estruturas usem cores e logos que representem as equipes e o 
campeonato, aumentando o engajamento. 

 Durabilidade e Reutilização: Investir em materiais que possam ser utilizados em futuras 
edições do campeonato, reduzindo custos a longo prazo. - Criar uma infraestrutura que 
suporte diferentes eventos esportivos e atividades associadas.  

 Engajamento da Comunidade: Um campeonato bem estruturado e visualmente 
impactante pode incentivar a participação da comunidade local, motivando jovens 
talentos a se envolverem com o esporte. 

 Marketing e Promoção Eficaz: A utilização de lonas e estruturas permite ações de 
marketing mais eficazes, como a divulgação de parceiros e patrocinadores, além de 
permitir a promoção de eventos futuros. 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO E GARANTIAS DA CONTRATAÇÃO 
 
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6.2. Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

7. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
7.1 Introdução: 

Este documento tem como objetivo apresentar o modelo de execução da contratação para a 
aquisição de estrutura metálica e impressão de lonas para o Campeonato Society. A execução 
deste projeto visa garantir a infraestrutura necessária para a realização do evento, promovendo um 
ambiente seguro e atrativo para os participantes e espectadores. 
7.2  Justificativa: 
A realização do Campeonato Society exige a utilização de estruturas adequadas para a 
delimitação do espaço de jogo e para a promoção da visibilidade do evento. A impressão de 
lonas é fundamental para a identificação de patrocinadores, informações do evento e para a 
ambientação do local. 
7.3  Impressão de Lonas: 
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Dimensões, tipo de material e qualidade da impressão das lonas 
7.4  Suporte Técnico: 
O objetivo deste suporte técnico é garantir que a contratação da estrutura metálica e da 
impressão de lonas atenda às necessidades do campeonato de futebol society, 
proporcionando segurança, visibilidade e uma boa experiência para os participantes e 
espectadores. 

7.5. O prazo de garantia dos serviços de manutenção é de, no mínimo, 30 (trinta) dias, e de 
peças novas pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

7.6. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

7.7. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas 
técnicas específicas. 

7.8. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e 
correções necessárias. 

7.9. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 
ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

7.10. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 0 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência 
técnica autorizada. 

7.11. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 
Contratante. 

7.12. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter 
provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a 
execução dos reparos. 

7.13. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a 
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato 
acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

7.14. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado. 

7.15. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento 
de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

8. DO MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

8.5. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
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8.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 
tais circunstâncias mediante simples apostila. 

8.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 

8.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

 
Fiscalização 

8.10. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 

8.11. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 7º, parágrafo único, inciso II). 
Fiscalização Administrativa 

8.12. A fiscalização administrativa consistirá no acompanhamento da regularidade fiscal, 
trabalhista e previdenciária da contratada, dentre outras obrigações legais e contratuais. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 7º, parágrafo único, inciso III). 
Fiscalização Setorial 

8.13. O contrato será acompanhado por fiscal setorial designado pela Administração 
para atuar em áreas específicas, incluindo, quando for o caso, aspectos de segurança, 
preservação ambiental e outros domínios específicos do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
7º, parágrafo único, inciso IV). Aplicação de Sanções 

8.14. Pela inexecução parcial ou total do contrato, a Administração poderá aplicar à 
contratada as seguintes sanções: advertência; multa; impedimento de licitar e contratar; e declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar (Lei nº 14.133, de 2021, arts. 156 e 158). 

8.15. As sanções previstas no subitem anterior poderão ser aplicadas cumulativamente e 
não excluem outras previsões de sanções constantes do contrato e na legislação aplicável. 

8.16. Após o cumprimento das etapas de apuração de responsabilidade, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, se for o caso, a fiscalização deverá informar à contratada sobre a 
aplicação da sanção e encaminhar os autos do processo ao órgão competente para decidir sobre o 
procedimento, de acordo com a legislação aplicável. 

8.17. A fiscalização deve verificar a adimplência dos débitos decorrentes de eventuais multas 
ou outras sanções aplicadas à contratada. 

8.18. A aplicação das sanções será devidamente registrada e anotada no Sistema Eletrônico 
de Contratações, quando for o caso. 

9. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
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9.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta. 

9.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de .... (...) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.8. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo 
será de até dez (dez) dias úteis. 

9.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

9.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 
8.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação 

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
8.10.1. o prazo de validade; 

8.10.2. a data da emissão; 

8.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 

8.10.5. o valor a pagar; e 

8.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando- se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 

8.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 
2018). 

8.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 
8.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
Prazo de pagamento 

8.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77, de 2022. 

8.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice XXXX de correção monetária. 
Forma de pagamento 

8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

8.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
Antecipaçãp de pagamento 
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10. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.5. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, fundamentada no inciso II do artigo 75 da Lei 14.133/2021, com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO. 

10.6. Exigências de habilitação 
 

10.6.1. Habilitação jurídica 
• CI (RG) e CPF (MF) do (s) sócio (s); 
• Registro no Conselho ou Ordem Profissional que fiscaliza a profissão (para 

Profissionais Liberais). 
• Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 
• Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  

• Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

• Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

• Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores. 

 

10.6.2. Habilitação fiscal, Social e Trabalhista. 
• Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
• Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 

• Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
• Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; 

• Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 

• Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
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• Comprovante de regularidade com o Conselho ou Ordem Profissional que fiscaliza a 
profissão. 

 

10.6.3. Habilitação técnica 
• Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 
• A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação; 

• Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso; 

• Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante; 

• Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial da empresa interessada; 

• O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos; 

• Declaração que não emprega menor em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal. 

 

10.7. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante 
a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  Consulta Nacional de Pessoa Jurídica, 
mantido pelo Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

10.8. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário; 

10.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1 São obrigações da Contratante: 

11.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
11.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos itens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

11.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

11.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; e 
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11.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos na documentação descritiva e seus anexos; 
11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.5. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes na proposta e documentos 
complementares, incluindo seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 

12.5.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

12.5.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), quando cabível; 

12.5.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
os itens com avarias ou defeitos; 

12.5.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

12.5.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, quando cabível. 

13. DO REAJUSTE 

13.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

13.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA-E 
(ou outro conforme comunicação da CONTRATANTE) e exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

13.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

13.5 Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

13.6 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

13.7 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

13.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

13.9 O reajuste será realizado por apostilamento. 
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14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.5. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 
previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações penais 
nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

15. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.5. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município. 

15.6. A dotação orçamentária será informada pela área responsável pelo planejamento 
financeiro. 

 
 
 
 

Colinas do Sul, aos 05 de fevereiro de 2025. 
 
 
 
 
 

CRISTIANO EVANGELISTA PASSOS 
SECRETARIO MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

 
 

Valide a assinatura deste documento em https://colinasdosul.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: 9f73be
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